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CONSELHO TUTELAR  2015 
MUNICÍPIO DE LORENA-SP 

CADERNO DE QUESTÕES 
 
NOME DO CANDIDATO:_________________________________________________ 
Assinatura:____________________________________________________ 
                                      

Não preencher – campo exclusivo para correção  
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QUESTÕES DISCURSIVAS 
 

1-ANALISE O CASO ABAIXO E RESPONDA: 

Caso uma criança de dez anos de idade esteja sofrendo maus-tratos por parte de sua 

genitora através de surras, castigos imoderados etc, recebendo o Conselho Tutelar uma 

denúncia dessa situação de violação aos direitos da criança, como deverá proceder em 

relação à criança e em relação à genitora? Apresente o caminho a ser adotado, citando 

medidas previstas no ECA. 

Resposta: 
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2-Sobre as medidas específicas de proteção previstas no Estatuto da Criança e do 

Adolescente, apresente e explique 3 princípios que regem a aplicação, de acordo 

com os incisos do parágrafo único, do artigo 100 do ECA. 

Resposta: 
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QUESTÕES OBJETIVAS 

1)   Sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, assinale  a alternativa correta: 

a) É uma Lei que passou a substituir o Código de Menores de 1979 e visa proteger o menor 

em situação irregular. 

b) É uma Lei que visa punir o menor delinquente. 

c) É uma Lei que trata dos direitos e deveres do menor em situação irregular. 

d) É uma Lei que trata do sistema de garantias e da proteção integral à criança e ao 

adolescente. 

  

2) Segundo o artigo 2º. do ECA,  excepcionalmente o ECA pode ser aplicado às pessoas 

de: 

a) 12  a 18 anos de idade. 

b) 16 a 25 anos de idade. 

c) 18 a 21 anos de idade. 

d) 16 a 21 anos de idade. 

  

3)Em matéria de criança e adolescente, o Sistema Único de Saúde promoverá programas 

que visem: 

a) A assistência médica e odontológica da criança e do adolescente, ficando a cargo dos pais a 

educação sanitária. 

b) Tratar da saúde da criança e do adolescente e dos seus familiares, ficando a cargo dos pais 

a educação sanitária. 

c) A assistência médica e odontológica para prevenção de enfermidades, mediante campanhas 

de educação sanitária, inclusive para os pais. 

d) Somente tratar da saúde física e psíquica das criança e adolescentes, ficando a cargo de 

outros órgãos campanhas educativas. 

  

4)Na aplicação das medidas de proteção, levar-se-ão em conta: 

a) A necessidade de reprimir os atos infracionais praticados por menores de idade. 

b) As necessidades pedagógicas, visando fortalecer vínculos familiares e comunitários. 

c) As necessidades pedagógicas, considerando-se o aspecto econômico, social e educacional, 

visando retirar a criança do meio familiar e comunitário prejudiciais ao seu desenvolvimento. 

d) A necessidade de proteger a criança e o adolescente, sem se preocupar com o 

fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários. 
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5) Analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa CORRETA: 

Quanto ao dirigente de entidade que desenvolve programa de acolhimento institucional: 

I) É considerado um guardião que deve defender e proteger os direitos da criança e do 

adolescente. 

II) Tem a função de representante provisório da criança e do adolescente, até que algum 

parente ou familiar acolha a criança ou adolescente em situação de risco ou perigo. 

III) Remete, a cada seis meses, um relatório circunstanciado indicando a situação da criança 

ou do adolescente acolhido e também de sua família, ao Conselho Tutelar da localidade onde 

a criança reside. 

IV) Remete, a cada seis meses, um relatório circunstanciado indicando a situação da criança 

ou do adolescente acolhido e também de sua família, à Autoridade Judiciária da cidade onde a 

criança reside. 

V) Será suspenso e responderá a processo administrativo caso descumpra as disposições do 

ECA. 

a) Estão corretas as alternativas II e V. 

b) Estão corretas as alternativas I, IV e V. 

c) Estão corretas as alternativas II e IV. 

d) Estão corretas as alternativas I e III. 

  

6) Quanto à nomeação de tutor para a criança e para o adolescente: 

a) Será nomeado tutor à pessoa de até 18 anos incompletos, no caso de perda ou suspensão do 

poder familiar por parte dos pais, não abrangendo, necessariamente, o dever de guarda. 

b) O tutor nomeado para pessoas até 18 anos incompletos, no caso de perda ou suspensão do 

poder familiar, exercerá, obrigatoriamente, o dever de guarda. 

c) O tutor somente poderá ser nomeado para crianças de até 12 anos incompletos. 

d) O tutor tem  a função de administrar os bens da criança e do adolescente, na falta dos pais, 

não havendo necessidade de se manter na guarda, que competirá a parente mais próximo. 

  

7) Quanto ao acolhimento institucional e ao acolhimento familiar, pode-se afirmar que: 

a) São medidas de proteção de caráter provisório e excepcional que visam futura reintegração 

familiar ou até mesmo colocação em família substituta. 

b) São medidas de proteção que são aplicadas em caráter definitivo para cumprir a finalidade 

do ECA, que é a proteção integral. 

c) São medidas educativas que visam, com prioridade absoluta, proteger a criança e o 

adolescente contra qualquer tipo de violência. 
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d) Visa proteger a criança ou o adolescente que não se ajusta ao meio familiar e comunitário. 

  

8) Segundo o ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente), entende-se por família 

natural: 

a) A comunidade formada pelos pais, avós e bisavós. 

b) Por parentes próximos, como tios, sobrinhos e irmãos. 

c) Por parentes próximos, como pais, avós, bisavós e tios. 

d) Pelos pais ou qualquer deles e seus descendentes. 

  

9) No caso de ato infracional praticado por adolescente, sendo aplicada a medida 

socioeducativa de prestação de serviços comunitários, tal medida deve visar: 

a) A realização de tarefas remuneradas por um período máximo de três meses. 

b) A realização de tarefas remuneradas por um período máximo de seis meses. 

c) A realização de tarefas gratuitas de interesse da comunidade por um período não excedente 

a 6 meses. 

d) A realização de tarefas gratuitas por um período não excedente a seis meses, tanto de 

interesse da coletividade, como de interesse da iniciativa privada, como por exemplo, das 

empresas. 

  

10) À Criança e ao Adolescente como pessoas em peculiar processo de desenvolvimento , 

são reconhecidos: 

a) O direito à liberdade, ao respeito e à dignidade. 

b) O direito à liberdade com limitações quanto a horários de diversão. 

c) Direitos civis apenas quando atingirem 18 anos. 

d) Direitos Humanos quando atingirem 18 anos. 

  

11) Ao ato infracional praticado por criança, poderá ser adotada, dentre outras, uma 

das seguintes medidas previstas no ECA (art. 101): 

a) Privação da liberdade em estabelecimento prisional. 

b) Privação da liberdade em Fundação Casa. 

c) Recolhimento  em instituições assistenciais e depois encaminhamento para Fundação Casa. 

d) Encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade. 
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12) Julgue os itens seguintes, que estão relacionados ao Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA, Lei no. 8.069/1990). 

I A finalidade principal da Lei n.º 8.069/1990 é conferir proteção integral à criança e ao 

adolescente, mesmo que autor de ato infracional, buscando, no tempo fixado pela própria 

norma especial, reeducar e corrigir, sempre visando o interesse maior da criança e do 

adolescente. 

II Por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável, a criança ou o adolescente pode ser 

colocado em família substituta. 

III O adolescente infrator civilmente identificado, será submetido a identificação compulsória 

pela autoridade policial 

IV É direito do adolescente privado da liberdade realizar atividades culturais, esportivas e de 

lazer. 

A quantidade de itens certos é igual a 

a) 1. 

b) 2. 

c) 3. 

d) 4. 
 

13) As medidas que podem ser aplicadas pela autoridade competente ao adolescente que 

pratique ato infracional não inclui a 

a) obrigação de reparar o dano. 

b) liberdade assistida. 

c) inserção em regime de semiliberdade 

d) internação pelo prazo de 5 anos consecutivos. 

  

14) Quanto ao trabalho e profissionalização, o adolescente tem direito: 

I a proteção ao trabalho e à profissionalização, sendo obrigado a trabalhar 8 horas por dia e 

receber por mês o salário mínimo; 

II ser respeitado na sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento e receber 

capacitação adequada para inserção no mercado de trabalho; 

III de trabalhar em atividade perigosa, penosa e insalubre; 

IV realizar trabalhos que permitam a frequência escolar. 

Está correto o que se afirma: 

a) nos itens I, III e IV; 

b) nos itens I e III, apenas; 
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c) nos itens II, III e IV. 

d) nos itens II e IV, apenas. 

  

15) O Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe que: 

I Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer 

atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais. 

II Fiscalização pelo Poder Judiciário, pelo Ministério Público e pelo Conselho Tutelar das 

entidades governamentais e não governamentais de atendimento e acolhimento. 

III Não é direito do adolescente infrator receber visitas semanalmente, no caso de privação da 

liberdade. 

IV Encaminhamento dos pais ou responsável a tratamento psicológico ou psiquiátrico como 

medida pertinente no caso de violação do dever de educar os filhos. 

 Está INCORRETO o que consta no: 

a)      Item I, apenas. 

b)      Item II, apenas. 

c)      Itens II,  IV, apenas 

d)     Item III, apenas. 

  

16) Quanto ao ato infracional, analise as afirmativas abaixo e responda em seguida: 

I Aplica-se o ECA considerando a idade do adolescente à data do fato. 

II O adolescente pode ser privado de sua liberdade conforme decisão da autoridade policial, 

desde que seja informado de seus direitos. 

III Para privar o adolescente de liberdade tem que existir um processo judicial (devido 

processo legal). 

IV Quando apreendido o adolescente que praticou ato infracional, ficará sob custódia da 

autoridade policial, não há necessidade de comunicação à autoridade judiciária. 

Está CORRETO o que se afirma nos itens: 

a)      I e II; 

b)      I e III; 

c)      II e IV; 

d)     IV, apenas. 

  

17) Segundo o ECA, o dever de proteção integral à criança e ao adolescente, compete: 

a) Ao Estado, à escola e  à sociedade. 
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b) À família, à escola, ao Estado e à comunidade. 

c) À família, à comunidade, à sociedade em geral e ao Estado. 

d) Ao Estado, à sociedade e à família. 

  

18) Quanto à convivência familiar da criança e do adolescente: 

a) Devem ser mantidas no seio da família natural, tratando-se a colocação em família 

substituta de medida excepcional. 

b) Uma vez colocada em programa de acolhimento institucional, a criança ou adolescente não 

poderá ser reintegrado no ambiente familiar, devendo apenas ser colocada (o) em família 

substituta. 

c) A criança ou adolescente deverá permanecer no programa de acolhimento institucional pelo 

prazo máximo de 3 anos. 

d) A criança ou adolescente deverá permanecer no programa de acolhimento institucional 

pelo prazo máximo de 1 ano. 

  

19) Quanto à aplicação das medidas socioeducativas, assinale a alternativa correta: 

a) A advertência será aplicada pelo Conselheiro Tutelar que atender  a ocorrência. 

b) Quanto à obrigação de reparar o dano, se não for possível restituir a coisa, a autoridade 

poderá autorizar que o adolescente infrator compense o prejuízo de outra forma. 

c) Quanto à prestação de serviços à comunidade, as tarefas serão atribuídas de acordo com as 

aptidões dos adolescentes, devendo o adolescente cumprir os serviços nos dias úteis e durante 

jornada diária de 8 horas. 

d) A liberdade assistida será fixada pelo prazo máximo de 6 (seis) 
 

20) Quanto ao Conselho Tutelar, assinale a alternativa falsa: 

a) É órgão criado e mantido pelo Poder Judiciário, estando o Conselheiro Tutelar subordinado 

diretamente à autoridade judiciária. 

b) Todo município deverá ter um Conselho Tutelar com membros escolhidos pela 

comunidade. 

c) Não tem poder para afastar a criança vitimada do convívio familiar, sem comunicação 

imediata do fato ao Ministério Público. 

d) A competência do Conselho Tutelar será determinada pelo domicílio dos pais ou 

responsável ou pelo lugar onde se encontra a criança ou adolescente, à falta dos pais ou 

responsável. 
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21) Dentre as normas contidas no Estatuto da Criança e do Adolescente é correto 

afirmar que: 

a) A morte dos adotantes não restabelece o poder familiar dos pais naturais. 

b) A morte dos adotantes restabelece o poder familiar dos pais naturais. 

c) A morte dos adotantes restabelece o poder familiar dos pais naturais, se requerido pelo 

adotado. 

d) Todas as alternativas estão incorretas. 

 

22) Sobre a as assertivas abaixo, é afirmar que: 

a) É vedado o contato direto de representantes de organismos de adoção, nacionais ou 

estrangeiros, com dirigentes de programas de acolhimento institucional ou familiar, assim 

como com crianças e adolescentes em condições de serem adotados, sem a devida autorização 

judicial. 

b) É vedado, sob pena de responsabilidade e descredenciamento, o repasse de recursos 

provenientes de organismos estrangeiros encarregados de intermediar pedidos de adoção 

internacional a organismos nacionais ou a pessoas físicas. 

c) Nas adoções internacionais, quando o Brasil for o país de acolhida, a decisão da autoridade 

competente do país de origem da criança ou do adolescente será conhecida pela Autoridade 

Central Estadual que tiver processado o pedido de habilitação dos pais adotivos, que 

comunicará o fato à Autoridade Central Federal e determinará as providências necessárias à 

expedição do Certificado de Naturalização Provisório. 

d) Todas estão corretas. 

 

23) Ao tratar de Acesso a Justiça, após a leitura das assertivas, assinale a alternativa a 

seguir: 

I – É garantido o acesso de toda criança ou adolescente à Defensoria Pública, ao Ministério 

Público e ao Poder Judiciário, por qualquer de seus órgãos. 

II- Os menores de dezesseis anos serão representados e os maiores de dezesseis e menores de 

vinte e um anos assistidos por seus pais, tutores ou curadores, na forma da legislação civil ou 

processual. 

III-A autoridade judiciária dará curador especial à criança ou adolescente, sempre que os 

interesses destes colidirem com os de seus pais ou responsável, ou quando carecer de 

representação ou assistência legal ainda que eventual. 
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a) As assertivas I, II e III estão corretas. 

b) As assertivas I e II estão corretas. 

c) As assertivas I e III estão corretas. 

d) As assertivas II e III estão corretas. 

 

24) É de competência da autoridade judiciária disciplinar, através de portaria, ou 

autorizar, mediante alvará: 

I – a entrada e permanência de criança ou adolescente, desacompanhado dos pais ou 

responsável, em estádio, ginásio e campo desportivo; 

II- a entrada e permanência de criança ou adolescente, desacompanhado dos pais ou 

responsável, em estúdios cinematográficos, de teatro, rádio e televisão. 

III- a participação de criança e adolescente em espetáculos públicos e seus ensaios. 

a) Todas as assertivas estão corretas. 

b) As assertivas I e II estão corretas. 

c) As assertivas II e III estão corretas. 

d) Todas as alternativas estão incorretas. 

 

25) Dentre os deveres dos dirigentes de estabelecimentos escolares de ensino 

fundamental, prevê o Estatuto, o dever de comunicar ao Conselho Tutelar em caso de: 

a) Elevados níveis de repetência; reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, 

esgotados os recursos escolares. 

b) Elevados níveis de repetência; Maus-tratos envolvendo seus alunos; reiteração de faltas 

injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares. 

c) Elevados níveis de repetência; Maus-tratos envolvendo seus alunos; falta injustificada; 

d) Elevados níveis de repetência; crime envolvendo seus alunos; reiteração de faltas 

injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares. 

 

 

26) Pode-se afirmar que não caracteriza-se como infração administrativa prevista no 

Estatuto da Criança e do Adolescente: 

a) Deixar a autoridade policial responsável pela apreensão de criança ou adolescente de fazer 

imediata comunicação à autoridade judiciária competente e à família do apreendido ou à 

pessoa por ele indicada. 
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b) Deixar de apresentar à autoridade judiciária de seu domicílio, no prazo de cinco dias, com 

o fim de regularizar a guarda, adolescente trazido de outra comarca para a prestação de 

serviço doméstico, mesmo que autorizado pelos pais ou responsável. 

c) Descumprir, dolosa ou culposamente, os deveres inerentes ao poder familiar ou decorrente 

de tutela ou guarda, bem assim determinação da autoridade judiciária ou Conselho Tutelar. 

d) Deixar o médico, enfermeiro ou dirigente de estabelecimento de atenção à saúde de 

gestante de efetuar imediato encaminhamento à autoridade judiciária de caso de que tenha 

conhecimento de mãe ou gestante interessada em entregar seu filho para adoção. 

 

27) Assinale a alternativa correta: 

a) As medidas específicas de proteção podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, bem 

como substituídas decorridos o lapso temporal de seis meses. 

b) As medidas específicas de proteção serão aplicadas cumulativamente, bem como 

substituídas a qualquer tempo. 

c) As medidas específicas de proteção podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, bem 

como substituídas a qualquer tempo. 

d) As medidas específicas de proteção podem ser aplicadas alternativamente, bem como 

substituídas a qualquer tempo. 

 

28) Sobre medidas de proteção e medidas socioeducativas previstas no Estatuto da 

Criança e do Adolescente, pode-se afirmar que as: 

a) medidas de proteção e medidas socioeducativas são aplicadas às crianças e adolescentes. 

b) medidas de proteção aplicadas aos adolescentes e medidas socioeducativas às crianças. 

c) medidas de proteção aplicadas às crianças e aos adolescentes as medidas de proteção e/ou 

medidas sócio-educativas.  

d) internação aos adolescentes e em casos de ato infracional gravíssimo, a pedido do 

Ministério Público, também às crianças.. 

 

29) Sobre Ato Infracional, assinale a alternativa falsa: 

a) Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou contravenção penal. 

b) A internação, antes da sentença, pode ser determinada pelo prazo máximo de quarenta e 

cinco dias, podendo ser prorrogada por mais cinco dias, desde que fundamentado o pedido. 

c) O adolescente civilmente identificado não será submetido a identificação compulsória pelos 

órgãos policiais, de proteção e judiciais, salvo para efeito de confrontação, havendo dúvida 

fundada. 
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d) A apreensão de qualquer adolescente e o local onde se encontra recolhido serão 

incontinenti comunicados à autoridade judiciária competente e à família do apreendido ou à 

pessoa por ele indicada. 

 

 

30) De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, verificada a hipótese de 

maus-tratos, opressão ou abuso sexual impostos pelos pais ou responsável, a autoridade 

judiciária poderá determinar, como medida cautelar,  

a) o afastamento do agressor da moradia comum e a fixação provisória dos alimentos de que 

necessitem a criança ou o adolescente dependentes do agressor. 

b) a perda do poder familiar provisória e colocação da vítima para adoção 

c) a nomeação de tutor para sua proteção. 

d) a perda do poder familiar definitiva e colocação da vítima para adoção. 

 

31) Sobre o  Conselho Tutelar não é correto afirmar que: 

a) É órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar 

pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos no Estatuto da Criança e 

do Adolescente. 

b) É órgão permanente e jurisdicional, encarregado zelar pelo cumprimento dos direitos da 

criança e do adolescente, definidos no Estatuto da Criança e do Adolescente. 

c) Constará da lei orçamentária municipal e da do Distrito Federal previsão dos recursos 

necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar e à remuneração e formação continuada 

dos conselheiros tutelares. 

d) São impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher, ascendentes e descendentes, 

sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados, durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto ou 

madrasta e enteado. 

 

32) Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, são exigidos os seguintes 

requisitos, pelo Estatuto da Criança e do Adolescente: 

a) reconhecida idoneidade moral; idade superior a vinte e um anos; residir no município. 

b) reconhecida idoneidade moral; residir no município. 

c) idoneidade moral; residir no município. 

d) reconhecida idoneidade moral; idade superior a 18 anos; residir no município. 
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33) Sobre a medida socioeducativa de internação é correto afirmar que: 

a) A internação deverá ser cumprida em entidade exclusiva para adolescentes, em local 

distinto daquele destinado ao abrigo, obedecida rigorosa separação por critérios de idade, 

compleição física e gravidade da infração. 

b) Durante o período de internação, inclusive provisória, serão obrigatórias atividades 

pedagógicas. 

c) Tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência a pessoa; por 

reiteração no cometimento de outras infrações graves; por descumprimento injustificável da 

medida anteriormente imposta. 

d) Todas as alternativas estão corretas. 

 

 

34) De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente são atribuições do Conselho 

Tutelar, exceto: 

a) representar ao Ministério Público para efeito das ações de perda ou suspensão do poder 

familiar, após esgotadas as possibilidades de manutenção da criança ou do adolescente junto à 

família natural. 

b) assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária para planos e 

programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente. 

c) promover a execução de suas decisões, podendo para tanto requisitar serviços públicos nas 

áreas de saúde, Educação, serviço social, previdência, trabalho e segurança. 

d) deixar de responder quando solicitado a autoridade judiciária quando as suas decisões 

ocorreram em razão de emergência. 

 

35) Sobre a Justiça da Infância e da Juventude, é correto afirmar que: 

a) Tem competência para conhecer de representações promovidas pelo Ministério Público, 

para apuração de ato infracional atribuído a adolescente, aplicando as medidas cabíveis. 

b) Tem competência para conhecer de ações decorrentes de irregularidades em entidades de 

atendimento, aplicando as medidas      cabíveis. 

c) Tem competência para conhecer de casos encaminhados pelo Conselho Tutelar, aplicando 

as medidas cabíveis. 

d) Todas as alternativas acima estão corretas. 
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36) Assinale a alternativa incorreta, no tocante a Perda e Suspensão do Poder Familiar: 

a) O procedimento para a perda ou a suspensão do poder familiar terá início por provocação 

do Ministério Público ou de quem tenha legítimo interesse. 

b) Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária, ouvido o Ministério Público, 

decretar a suspensão do poder familiar, liminar ou incidentalmente, até o julgamento 

definitivo da causa, ficando a criança ou adolescente confiado a pessoa idônea, mediante 

termo de responsabilidade. 

c) A requerimento de qualquer das partes, do Ministério Público, ou de ofício, a autoridade 

judiciária poderá determinar a realização de estudo social ou, se possível, de perícia por 

equipe interprofissional. 

d) Não sendo contestado o pedido, a autoridade judiciária dará vista dos autos ao Ministério 

Público, por quinze dias, salvo quando este for o requerente, decidindo em igual prazo. 

 

37) Caracteriza-se crime previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente: 

a) Promover ou auxiliar a efetivação de ato destinado ao envio de criança ou adolescente para 

o exterior com inobservância das formalidades legais ou com o fito de obter lucro. 

b) Produzir, reproduzir, dirigir, fotografar, filmar ou registrar, por qualquer meio, cena de 

sexo explícito ou pornográfica, envolvendo criança ou adolescente. 

c) Adquirir, possuir ou armazenar, por qualquer meio, fotografia, vídeo ou outra forma de 

registro que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou 

adolescente. 

d) Todas as alternativas anteriores. 

 

38) Para efeito dos crimes previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente, a 

expressão “cena de sexo explícito ou pornográfica” compreende: 

a) qualquer situação que envolva criança ou adolescente em atividades sexuais explícitas, 

reais ou simuladas, ou exibição dos órgãos genitais de uma criança ou adolescente para fins 

primordialmente sexuais. 

b) qualquer situação que envolva criança em atividades sexuais explícitas, reais ou simuladas, 

ou exibição dos órgãos genitais de uma criança ou adolescente para fins primordialmente 

sexuais. 

c) qualquer situação que envolva criança ou adolescente em atividades sexuais explícitas, 

reais ou exibição dos órgãos genitais de uma criança ou adolescente para fins primordialmente 

sexuais. 

d) Nenhuma das alternativas. 
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39) Dentre os direitos do adolescente, o Estatuto da Criança e do Adolescente, a 

liberdade compreende diversos aspectos, exceto: 

a) participar da vida familiar e comunitária, sem discriminação. 

b) buscar refúgio, auxílio e orientação 

c) exercer atos da vida civil, sem restrições.  

d) crença e culto religioso. 

 

40) De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, é proibida a venda à criança 

ou ao adolescente: 

a) De armas, munições e explosivos, bilhetes lotéricos e equivalentes. 

b) De bebidas alcoólicas, produtos cujos componentes possam causar dependência física ou 

psíquica ainda que por utilização indevida. 

c) De fogos de estampido e de artifício, exceto aqueles que pelo seu reduzido potencial sejam 

incapazes de provocar qualquer dano físico em caso de utilização indevida; 

d) Dos produtos constantes nas alternativas acima. 

  

 

 

 

Realização: 

 


